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ABSTRACT

Este artigo analisa as principais estratégias de reprodução social adotadas por famílias rurais pobres de municípios 
do Território Meio Oeste Contestado, localizado no oeste de Santa Catarina. O dinamismo socioeconômico dessa 
região, ditado por agroindústrias que têm a agricultura familiar como principal fornecedora de matéria-prima, 
contrasta com a persistência de um contingente expressivo de famílias rurais pobres, tanto de agricultores fa-
miliares quanto de assalariados rurais, objeto de análise neste trabalho. Observou-se a existência de estratégias de 
reprodução social que são comuns às duas categorias, relacionadas às condições de acesso à terra e de moradia. 
Afirma-se também que a compreensão das principais estratégias adotadas por essas categorias sociais é fundamental 
para a proposição de políticas públicas voltadas à superação da pobreza rural.
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This article analyses the main social reproduction strategies adopted by poor rural families from municipalities of 
the Territory Meio Oeste Contestado, located in west of Santa Catarina. The socio-economic dynamism of this re-
gion dictated by agroindustries that have the familiar agriculture as the principal supplier of raw material contrasts 
whit the persistence of expressive contingent of poor rural families, such those ones of agriculturists and rural 
workers, which constitutes the the object of analysis in this paper. It was established the existence of common social 
reproduction strategies to both categories and specific conditions related to the access to land and housing. It is also 
argued that the understanding of the main strategies adopted by these social categories is essential for proposing 
public policies aimed at overcoming rural poverty.
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INTRODUÇÃO

 A partir do processo de democratização 
do Brasil, que iniciou na década de 1980 e teve 
seu auge com a promulgação da Constituição 
Federal em 1988, tornou-se evidente uma mu-
dança na agenda das políticas públicas direcio-
nadas ao meio rural. A política de desenvolvi-
mento territorial instituída a partir de 2003 no 
quadro das ações do Ministério de Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), por meio da Secretaria 
de Desenvolvimento Territorial (SDT), repre-
senta uma inovação, por se constituir em uma 
ação descentralizada do Estado em parceria 
com organizações da sociedade civil.
 Essa inovação se deu numa conjuntura 
nacional de orientação das ações do Estado no 
sentido de intervir na superação da pobreza 
como um compromisso político e ético priori-
tário. A implementação do Programa Territóri-
os Rurais de Identidade (PTRI) tem como obje-
tivo o atendimento das necessidades básicas da 
população e a ampliação das oportunidades de 
geração de trabalho e renda de forma susten-
tável a partir de processos locais (SDT, S/A).
 Essa política de desenvolvimento ter-
ritorial foi, aos pouco, priorizando o tema da 
pobreza rural, fato que culminou com o lan-
çamento, pelo Governo Federal, do Programa 
Território da Cidadania (PTC) no ano de 2008. 
Vinculado ao MDA e sob a coordenação da 
Casa Civil, esse programa visa a “superação da 
pobreza e geração de trabalho e renda no meio 
rural por meio de uma estratégia de desenvolvi-
mento territorial sustentável” (DELGADO, 
LEITE, 2011, p. 434). Na atualidade existem 

1. Para uma contextualização histórica e análise teórico-metodológica das políticas de desenvolvimento territorial em curso no 
Brasil ver, dentre outros, Bonnal e Maluf (2009) e a coletânea de textos coordenada por Leite e Delgado (2011).

160 territórios da cidadania organizados efeti-
vamente1.
 Na região de estudo nota-se que desde 
o ano de 2005 ocorreu uma articulação envol-
vendo diversos municípios com o propósito 
de constituir um Território para participar do 
PTRI. Assim, atores sociais de duas micror-
regiões (Alto Irani e Vale do Rio do Peixe) 
foram mobilizados por agentes da SDT/MDA 
no processo de criação do “Território Meio 
Oeste Contestado”, o qual passou a integrar 
também o PTC a partir do ano de 2008.
 Essas microrregiões apresentam um el-
evado dinamismo socioeconômico decorrente 
da existência de agroindústrias com atuação em 
mercados regional, nacional e externo, que têm 
a agricultura familiar como principal fornece-
dora de matéria-prima. Mesmo assim, persiste, 
no seu interior, famílias rurais pobres que, ao 
longo da história, não conseguiram se integrar 
às principais cadeias produtivas agropecuárias.
 Outra característica do Território é a 
existência de uma dinâmica rede de organiza-
ções sociais ligadas à agricultura familiar, com 
destaque para o sindicalismo, ligado à Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricultura Famil-
iar (FETRAF), e o Movimento dos Sem Terra 
(MST). Essas organizações têm uma base po-
tencial constituída de 13.155 estabelecimentos 
agropecuários familiares (85%) de um total de 
15.473 estabelecimentos agropecuários (IBGE, 
2006). A proporção de área ocupada pelos es-
tabelecimentos não familiares sugere uma forte 
concentração de terras, já que 62,5% das ter-
ras agrícolas pertencem a agricultores patronais 
constituída, sendo maior que a registrada no 
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estado (56,2%) e um pouco abaixo da encon-
trada no Brasil (75,7%).
 As populações específicas também são 
significativas no Território Meio Oeste Con-
testado2. No estado existem 137 assentamentos 
da reforma agrária e 4.884 famílias assentadas, 
dos quais cinquenta assentamentos e 2.266 
famílias, respectivamente, 36,5% e 43,6% do 
total, encontram-se no Território. Em relação 
à população indígena, 1.394 famílias e uma 
população de 5.383 indígenas vivem em duas 
Terras Indígenas (TI) localizadas em três mu-
nicípios de Território, o que representa 35% do 
total de 3.983 famílias de indígenas existentes 
no estado Santa Catarina3.
 O objetivo do presente artigo consiste 
em analisar as estratégias de reprodução social 
de famílias rurais pobres do Território Meio 
Oeste Contestado pertencentes a duas catego-
rias sociais: agricultores familiares e assalaria-
dos rurais. A compreensão do modo como es-
sas famílias vivem, identificando suas principais 
estratégias de reprodução social, é fundamen-
tal para a proposição de intervenções adequa-
das para a superação da pobreza. Para tanto, 
considerou-se como critério de pobreza o fato 
das famílias serem beneficiárias pelo Programa 
Bolsa Família (PBF).
 Além desta introdução, o artigo está or-
ganizado em três seções. A primeira discute a 
noção de reprodução social e sua correlação 
com as práticas de reciprocidade. A segunda 
contextualiza a região de estudo e apresenta 

as principais características socioeconômicas 
das famílias rurais pobres do Território sele-
cionado. Por fim, a última seção apresenta as 
considerações finais, destacando-se as estraté-
gias comuns e distintas entre as duas categorias 
analíticas consideradas.
 O objetivo do presente artigo consiste 
em analisar as estratégias de reprodução social 
de famílias rurais pobres do Território Meio 
Oeste Contestado pertencentes a duas catego-
rias sociais: agricultores familiares e assalaria-
dos rurais. A compreensão do modo como es-
sas famílias vivem, identificando suas principais 
estratégias de reprodução social, é fundamen-
tal para a proposição de intervenções adequa-
das para a superação da pobreza. Para tanto, 
considerou-se como critério de pobreza o fato 
das famílias serem beneficiárias pelo Programa 
Bolsa Família (PBF).
 Além desta introdução, o artigo está or-
ganizado em três seções. A primeira discute a 
noção de reprodução social e sua correlação 
com as práticas de reciprocidade. A segunda 
contextualiza a região de estudo e apresenta 
as principais características socioeconômicas 
das famílias rurais pobres do Território sele-
cionado. Por fim, a última seção apresenta as 
considerações finais, destacando-se as estraté-
gias comuns e distintas entre as duas categorias 
analíticas consideradas.

2. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) considera como populações específicas os quilombolas, os 
indígenas e os assentados pela reforma agrária.
3. Dados disponibilizados pelas Superintendências Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e da Funda-
ção Nacional do Índio de Chapecó (SC), mediante solicitação em março de 2011.
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1. REPRODUÇÃO SOCIAL E O RECURSO A 
PRÁTICAS DE RECIPROCIDADE

 O conceito de reprodução social aborda 
as mais variadas esferas da vida de uma família. 
Bourdieu e Passeron (2009) denominam de re-
produção social o processo através do qual uma 
sociedade reproduz ou modifica a sua própria 
estrutura, utilizando-se de diversos mecanis-
mos. Cáceres (1995) concebe a reprodução so-
cial como o resultado das relações sociais de 
produção que permitem a renovação de uma 
sociedade na sua totalidade, bem como de seus 
membros nas diversas dimensões. Isso significa 
que a reprodução social não faz referência so-
mente à reprodução biológica, mas principal-
mente à renovação dos bens materiais de que 
depende a reprodução social de indivíduos ou 
de famílias.
 No caso específico da agricultura, mui-
tas famílias adotam estratégias típicas de so-
ciedades camponesas4. Em outras palavras, 
um conjunto complexo de condutas e ações 
expressas pelos camponeses na relação com o 
seu entorno, natureza e sociedade, em um de-
terminado contexto geográfico e histórico. O 
uso diferenciado da força de trabalho familiar é 
apontado por Paz (1997) como uma estratégia 
recorrente entre camponeses, que combinam 
elementos camponeses (uso da força de trab-
alho, tanto ativa como marginal de crianças e 
idosos) e capitalista (força de trabalho assalari-
ada). Nessa direção, Quijada (2011) afirma que 

as famílias rurais pobres usam a força de trab-
alho para o desenvolvimento de atividades no 
próprio estabelecimento agropecuário e fora 
dele. 
 Schneider (2006) chama a atenção para 
a importância da pluriatividade5 e dos finan-
ciamentos informais na reprodução social de 
famílias rurais pobres. A pluriatividade é im-
portante na formação da renda dessas famílias 
e “[...] constitui-se em fator decisivo que ga-
rante ao indivíduo bens e serviços e, com isso, 
faculta-lhe a sua reprodução social”, pois o 
pagamento pelo direito de uso ou consumo de 
qualquer mercadoria passa, geralmente, pelo 
acesso aos recursos monetários (SCHNEIDER, 
FIALHO, 2000, p. 2). As relações de crédito 
no meio rural são feitas, com frequência, pela 
intermediação de agiotas e comerciantes locais. 
As regras dos juros a serem cobrados não são, 
na maioria das vezes, explícitas e ficam a cargo 
de quem empresta o dinheiro.
 O acesso à terra representa outra impor-
tante estratégia de reprodução social para famí-
lias rurais pobres. No Brasil, em 2006, mais de 
20% dos estabelecimentos rurais se enquadra-
vam nas categorias de arrendatários, parceiros, 
ocupantes e sem área (IBGE, 2006). Essa par-
cela de famílias, por não possuir terra ou o tí-
tulo de propriedade, fica sem acesso a diversos 
serviços públicos essenciais, como o crédito ru-
ral e as políticas de habitação. Para Cardoso, 
Flexor e Maluf (2003, p. 71), o acesso à terra 
representa para as famílias de agricultores as-

4. Neste estudo adota-se os cinco traços característicos das sociedades camponesas cunhados por Mendras (1976): uma relativa 
autonomia face à sociedade global; a importância estrutural dos grupos domésticos; um sistema econômico de autarcia relativa; 
uma sociedade de interconhecimentos e a função decisiva dos mediadores entre a sociedade local e a sociedade global.
5. A pluriatividade é definida por Schneider (2006) como a combinação de duas ou mais atividades, sendo uma delas a agricultura, 

em uma mesma unidade de produção, por indivíduos que pertencem a um grupo doméstico e que se identificam como família.
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sentados “[...] um instrumento essencial no as-
pecto econômico de sua inclusão nos mercados 
e da segurança alimentar de suas famílias, como 
um elemento de consolidação cultural”.
 Outro elemento das estratégias de re-
produção social de famílias rurais pobres é a 
manutenção de um complexo sistema de ativi-
dades. Para Cazella, Bonnal, Maluf (2009, p. 
58), um sistema de atividades das famílias ru-
rais pode ser entendido “[...] como o conjunto 
de atividades agrícolas e não agrícolas, remu-
neradas ou não, realizadas pelos membros das 
famílias rurais, destinadas a realizar as funções 
necessárias à reprodução econômica e social 
da família”. Entre as principais práticas de um 
sistema de atividade pode-se citar o vínculo es-
tabelecido entre a família que fica na área rural 
com os seus membros que migraram e que efet-
uam remessas de dinheiro, roupas, remédios, 
entre outros bens. A troca e doação de alimen-
tos e de dias de trabalho são outros mecanismos 
que compõem um sistema de atividades.
 A noção de sistemas de atividades está 
diretamente correlacionada com a teoria da 
reciprocidade. A organização econômica entre 
as pessoas sempre faz parte das suas relações 
sociais e são compostas por atos de trocas mer-
cantis e não-mercantis. Entre as não-mercantis, 
o recurso à reciprocidade como instrumento 
para fortalecer os laços econômicos é recor-
rente. Nesse sentido, Caillé (2002) e Sabourin 
(2011) retomam as formulações do antropólo-
go Marcel Mauss e do Movimento Anti-Utilita-
rista nas Ciências Sociais (MAUSS) sobre a teo-
ria da dádiva. A dádiva na sociedade moderna 
se fundamenta na lealdade que sustenta o ciclo 
estruturado composto por três momentos: dar, 
receber e retribuir. Dessa forma, a existência 
da reciprocidade reforça os vínculos sociais 
em oposição à suposta exclusividade das rela-

ções mercantis teoricamente desprovidas dess-
es vínculos. A reciprocidade é, assim, a matriz 
das relações humanas que gera um princípio 
econômico diferente da troca mercantil. A teo-
ria da reciprocidade “[...] procura outra leitura 
das relações econômicas e sociais, que aquela 
por meio unicamente do princípio da troca e, 
portanto, abre propostas alternativas de econo-
mia humana em matéria de desenvolvimento, a 
partir de outra lógica social e econômica (SAB-
OURIN, 2011, p. 25)”.
 Para esse autor, a troca mercantil e a 
reciprocidade constituem dois modelos teóri-
cos correspondentes a dois princípios econômi-
cos, que nas sociedades rurais podem coexistir 
e motivar complementaridade, ou tensões e 
contradições. A troca equivale a uma permuta 
de objetos e a reciprocidade é uma relação re-
versível entre sujeitos. As relações de troca e 
reciprocidade podem coexistir em sistemas 
mistos na maioria dos casos das sociedades con-
temporâneas e, em especial, no meio rural dos 
países do hemisfério sul.
 Essa discussão está associada ao tema 
da multifuncionalidade da agricultura familiar. 
Trata-se de um debate lançado no final da década 
de 1990 na União Europeia, mais precisamente 
na França, com o propósito de romper com 
a visão setorial da agricultura, que concebe o 
meio rural apenas como produtor de bens agrí-
colas, ampliando o campo das funções sociais 
atribuídas à agricultura (CARNEIRO, MALUF, 
2003). Para as condições brasileiras, esses au-
tores destacam as funções de reprodução socio-
econômica das famílias, promoção da segurança 
alimentar da sociedade e das próprias famílias 
rurais, manutenção do tecido social e cultural e 
a preservação dos recursos naturais e da paisa-
gem rural. Para Cazella, Bonnal e Maluf (2009, 
p. 56), a multifuncionalidade “[...] se expressa 
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mediante a diversidade das formas de inter-
câmbio e reciprocidade em torno dos produtos 
agropecuários, do acesso aos recursos naturais 
(terra, água, florestas e outros) e das relações 
de trabalho”.
 Segundo essa abordagem, a agricultura 
familiar possui outros papéis para além da 
produção de alimentos e de matéria-prima. A 
coesão social é uma dessas funções, pois essa 
atividade acolhe uma parcela de famílias rurais 
que enfrenta maiores limitações em obter suces-
so em outras atividades, por falta de estudo e 
de qualificação profissional, além do elevado 
custo de vida no espaço urbano quando com-
parado aos do meio rural (CAZELLA, 2003). 
No próximo tópico pretende-se aprofundar 
essa análise a partir da realidade empírica do 
Território Meio Oeste Contestado.

2. PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS SOCIO-
ECONÔMICAS DAS FAMÍLIAS RURAIS PO-
BRES DO TERRITÓRIO

 O Território Meio Oeste Contestado é 
composto por 29 municípios da mesorregião 
Oeste do estado de Santa Catarina (Figura 01) 
e por uma população de 272.042 habitantes 
em 2010 (IBGE, 2010). Desse total, cinco mu-
nicípios foram selecionados no quadro deste 
estudo por concentrarem o maior número de 
famílias beneficiárias pelo PBF e de famílias 
indígenas e assentadas pela reforma agrária. A 
escolha das famílias entrevistada se deu a par-
tir da lista de beneficiários do PBF e com o 
auxílio de agentes de saúde, gestores do PBF 
e da política territorial, assistentes sociais, ex-
tensionistas rurais e dirigentes do MST. A pes-
quisa de campo foi realizada no mês de agosto 
de 2011 e contemplou 21 famílias, sendo doze 
de agricultores familiares e nove de assalaria-
dos rurais. Por serem as responsáveis pelos re-
cursos do PBF e mais facilmente encontradas 
nas residências, as esposas foram as principais 
informantes.

Figura 01 - Localização geográfica de Santa Catarina no Brasil, do Território no estado e dos municípios no interior do Território.

Fonte: SDT, 2006.
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 A incidência de famílias beneficiadas 
pelo PBF no estado é de 141.843 famílias, de-
stas 9.575 (6,8%) encontram-se no Território 
(MDS, 2011). Em relação às populações especí-
ficas, das 3.983 famílias de indígenas existentes 
em Santa Catarina, 1.308 (32,84%) são benefi-
ciarias do PBF. Já das 4.884 famílias assenta-
das pela reforma agrária no estado, apenas 579 
(11,85%) recebem o Bolsa Família, o que sig-
nifica que a maioria apresenta renda per capita 
acima da linha de pobreza. Entretanto, o acesso 
ao PBF das populações específicas do Território 
é elevado, pois as 729 famílias indígenas e as 
300 assentadas que são beneficiadas pelo Pro-
grama representam, respectivamente, 55,7% 
e 51,8% do total de famílias dessas categorias 
atendidas no estado.
 As 21 famílias rurais pobres que partici-
param da pesquisa se dizem descendentes de 
posseiros, agregados, arrendatários, indígenas 
e de famílias proprietárias de pouca terra. Em 
relação à origem étnica, a maioria das famílias 
se identifica como sendo brasileira ou cabocla 
e cinco como indígenas. Todas são originárias 
da região oeste de Santa Catarina e mais espe-
cificamente de municípios próximos daqueles 
onde residem na atualidade. O número de pes-
soas por família varia de três a nove e, além 
do casal, quase todos os demais integrantes são 
filhos e netos em idade escolar. A análise da 
estrutura etária dos casais revela que tanto as 
mulheres quanto os homens, com exceção de 
um aposentado (76 anos), têm entre 27 e 56 
anos. O grau de escolaridade dos responsáveis 
pelas famílias é extremamente baixo. A grande 
maioria estudou até a quarta série e dez se de-
clararam analfabetos, sendo quatro mulheres e 
seis homens.
 Do total de famílias entrevistadas doze 
pertencem à categoria de agricultores famili-

ares, dos quais dez residem no meio rural e 
duas em bairros de cidades. Dentre as esposas, 
cinco se dedicam, principalmente, aos serviços 
domésticos, quatro exercem atividades tam-
bém na agricultura por conta própria e três são 
pluriativas: duas trabalham como merendei-
ras e uma faz faxina para moradores urbanos. 
Em relação aos cônjuges, oito são agricultores 
monoativos e os demais são pluriativos: dois 
diaristas na agricultura, um motorista de ôni-
bus escolar e outro pedreiro.
 Em metade dos casos das doze famílias 
de agricultores, os filhos migraram para o perí-
metro urbano nos últimos dez anos. Entre os 
principais motivos foi citada a necessidade de 
sair de casa para poder estudar ou por terem 
casado. Em apenas uma situação foi mencio-
nado se tratar de uma estratégia para ajudar 
financeiramente a família que permanece no 
meio rural. Entretanto, os filhos de duas dessas 
famílias retornaram para a casa dos pais.
 Essas famílias têm acesso à terra de 
diferentes formas (Tabela 01). O principal me-
canismo está associado às políticas agrárias, que 
beneficiou quatro famílias pela reforma agrária 
e uma via crédito fundiário. O arrendamento é 
praticado por quatro famílias: duas como única 
forma de acesso à terra e duas como estratégia 
de complementar as áreas de terras próprias. 
As duas famílias que acessam terras exclusi-
vamente através de arrendamento moram em 
bairros e cultivam lotes situados no perímetro 
urbano. Uma delas mantém, também, contra-
tos de arrendamentos com agricultores famili-
ares próximos do local de moradia. A herança 
e a aquisição de terras com recursos próprios 
complementam o leque de diferentes formas de 
aceder a porções de terras para residir e cul-
tivar. Por fim, a família indígena acessa dois 
sítios6, dos quais um tem aproximadamente 5 

6. O termo sítio é utilizado pelos indígenas da TI Xapecó para designar a área de terra definida pelo cacique para que as famílias 
desenvolvam atividades agropecuárias. Nem todas as famílias indígenas dessa TI têm acesso a esses sítios.
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ha, onde se encontra a residência e a produção 
de alimentos para autoconsumo, e outro 10 ha, 
que são arrendados para um agricultor familiar 
cujo estabelecimento rural se encontra no en-
torno da TI, de quem recebe 20% do valor da 
produção de soja e milho.

Formas de obtenção da terra para cultivar

Principal                                            Área (ha)            Secundária         Área (ha)

Arrendamento                                       0,3                         -                           -
Arrendamento                                        1,6                        -                           -
Assentamento                                         17                         -                           -
Assentamento                                            7                         -                           -
Assentamento                                         17                         -                           -
Assentamento                                         18                         -                           -
Compra com recursos próprios             0,6             Arrendamento                   4
Compra com recursos próprios                7                         -                            -
Crédito fundiário                                     6                         -                            -
Herança                                                1,8              Arrendamento                 3
Herança                                                   1                         -                            -
Terra Indígena                                        15                         -                            -

Fonte: Pesquisa de campo.

 As áreas variam de 0,3 a 18 ha, sendo 
que as menores (0,3 a 7 ha) correspondem aos 
casos de arrendatários, beneficiário do crédito 
fundiário, herdeiros de terras e daqueles que 
adquiriam pequenas áreas com recursos própri-
os. As maiores áreas (15 a 18 ha) pertencem aos 

agricultores assentados pela reforma agrária e à 
família indígena. Nenhuma família possui eq-
uipamentos agrícolas de tração motora para o 
desenvolvimento das atividades agropecuárias. 
No entanto, os pagamentos de horas de má-
quina para prefeituras e vizinhos, bem como 
os empréstimos de vizinhos com quem mantêm 
diferentes relações de reciprocidade, são recor-
rentes. Na maioria dos casos, as retribuições 
pelo uso desses maquinários se dão por meio da 

prestação de serviços diversos. Além disso, as 
famílias entrevistadas comumente tomam em-
prestadas pequenas somas de dinheiro de famí-
lias com quem mantêm sistemas de atividades, 
sendo os pagamentos feitos, com frequência, 
por meio da prestação de serviço.
 Todos os agricultores familiares pesqui-
sados produzem alimentos de origem vegetal e 
animal para o autoconsumo. De maneira geral, 
a produção animal é limitada pela falta de área 



76

para produção de pastagens e grãos. No caso 
dos bovinos, a restrição maior é a falta de re-
cursos financeiros, uma vez que esses animais 
são vendidos para suprir necessidades financei-
ras. Os produtos extrativos também são rele-
vantes para o autoconsumo, com destaque para 
a produção de lenha, a coleta de pinhão e de 
plantas medicinais. Essas famílias de agricul-
tores não produzem alimentos para autoconsu-
mo em quantidades suficientes, principalmente 
os de origem animal. Algumas mencionam so-
frer restrições alimentares, com destaque para a 
escassez de carne e leite na dieta alimentar. No 
entanto, nenhuma se declarou em situação de 
insegurança alimentar. A troca e a doação de al-
imentos é prática recorrente entre esses agricul-
tores. Uma estratégia adotada por essas famílias 
é a manutenção de crédito em supermercados 
para a aquisição de alimentos nos períodos de 
entressafra.
 A comercialização da produção em 
mercados convencionais é precária. Apenas 
uma delas vende produtos vegetais por meio 
do Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE) e outras três trocam em estabeleci-
mentos comerciais por bens que necessitam 
adquirir. Já os de origem animal são comer-
cializados por sete famílias através da venda de 

bovinos para abatedouros, leite para laticínios 
e ovos para famílias de vizinhos. Entretanto, a 
maioria das famílias comercializa apenas um 
produto e em pequenas quantidades, o que re-
força a importância das trocas de alimentos. É 
relevante o fato de quatro das doze famílias de 
agricultores não comercializaram nenhum ali-
mento.
 Em relação às nove famílias rurais que 
vivem de diferentes formas de assalariamento, 
a Tabela 02, a seguir, apresenta o local de mo-
radia, as formas de acesso à residência e a na-
tureza do trabalho exercido por membros des-
sas famílias. Cinco residem em comunidades 
rurais e TI, três em bairros urbanos e uma num 
acampamento do MST situado nas margens de 
uma rodovia. As três famílias assalariadas que 
habitam no meio rural têm casas fornecidas pe-
los seus empregadores.
 Das três famílias que moram em bairros 
urbanos, uma comprou o terreno com recursos 
de herança recebida de familiares e a casa foi 
financiada pela Caixa Econômica Federal. Uma 
família possui casa própria em terreno ocupado 
e, embora resida nesse local há mais de 20 anos, 
não possui nenhum documento que comprove 
a posse do terreno. Outra família reside em 
uma casa alugada e, por fim, uma família mora 

Local de moradia                                       Formas de acesso à residência                          Natureza do Trabalho
Estabelecimento rural do empregador               Casa do empregador                                 Esposo assalariado (suinocultura)
Estabelecimento rural do empregador               Casa do empregador                                 Esposo assalariado (bovinocultura)
Estabelecimento rural do empregador               Casa do empregador                                 Esposo assalariado (suinocultura)
Terra Indígena                                                   Casa própria                                             Casal desempregados
Terra Indígena                                                   Casa própria                                             Esposa assalariada (merendeira) 
                                                                                                                                           e esposo cacique
Lote urbano adquirido com recursos próprios   Casa própria financiada                             Esposo empreiteiro (reflorestamento)
Lote urbano ocupado                                         Casa própria                                             Esposo assalariado (erva-mate)
Lote urbano                                                       Casa alugada                                             Casal de assalariados 
                                                                                                                                           (carregamento de frangos e laticínio)

Domínio de rodovia                                          Barraco em acampamento do MST           Esposo diarista em atividades diversas

Tabela 02 - Local de moradia, formas de acesso à residência e natureza do trabalho dos assalaria-
dos rurais

Fonte: Pesquisa de campo.
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em um barraco num acampamento do MST.
 Todas exercem atividades relacionadas 
ao setor agropecuário e mantêm relações de 
trabalho diversas. Em seis casos, um integrante, 
pelo menos, possui carteira de trabalho assina-
da: quatro, os esposos; uma, o casal; e outra, 
apenas a esposa trabalham como assalariada. Os 
que desenvolvem atividades em estabelecimen-
tos agropecuários de forma permanente, além 
de local para moradia dispõem de áreas para 
cultivos voltados ao autoconsumo. Entre esses 
empregadores encontram-se um político que 
possui diversos estabelecimentos agropecuários 
no município, um proprietário de uma loja de 
roupas de um município vizinho e um agricul-
tor familiar bem estruturado financeiramente, 
mas que reside na cidade do município.
 Uma família indígena encontrava-se sem 
ingresso de renda no período da entrevista. Em 
outra família indígena, o cônjuge é cacique e 
não recebe remuneração para o exercício dessa 
função, mas sua esposa trabalha como meren-
deira na escola da TI. Um empreiteiro trabalha 
em reflorestamentos de Pinus e atua com mais 
quatro pessoas que contrata informalmente. 
Ele e sua equipe prestam serviços para uma em-
presa que executa atividades de plantio, tratos 
culturais diversos, desgalhe e corte em áreas de 
reflorestamento.
 As condições de trabalho oferecidas pela 
indústria de erva-mate em que trabalha um in-
tegrante de uma família entrevistada são apon-
tadas como precárias, embora tenha havido 
melhorias após algumas ações de fiscalização 
do Ministério do Trabalho. Segundo a esposa 
desse trabalhador, os cortadores de erva-mate 
ficam entre 20 e 30 dias nas matas sem retor-
nar para casa e, embora possuam registro na 
carteira de trabalho, a remuneração é feita por 
dia de trabalho. Dessa forma, nos meses com 

maior incidência de chuvas ou de entressafras 
do corte de erva recebem valores menores que 
o salário mínimo.
 Outro tipo de emprego formal ofertado 
na região é o carregamento de frangos efetua-
dos por empresas terceirizadas pelas agroindús-
trias. Uma entrevistada relata que a empresa, 
além de fornecer alimentação e transporte de 
baixa qualidade aos empregados, os submete 
a longas jornadas de trabalho e em turnos di-
versos, com várias horas de deslocamento entre 
municípios da região. Essa trabalhadora diz es-
tar temporariamente nessa atividade e aponta a 
baixa escolaridade como o principal fator que 
dificulta o exercício de outra ocupação. O seu 
cônjuge é empregado de um laticínio da região 
que disponibiliza transporte e alimentação, 
segundo ela, de melhor qualidade. Por fim, o 
cônjuge da família acampada exerce atividades 
esporádicas como diarista para agricultores 
familiares e fazendeiros das comunidades ru-
rais próximas do acampamento onde reside há 
quatro meses. Sua condição é de extrema vul-
nerabilidade, pois o trabalho sazonal se con-
centra na época de colheita.
 As três famílias que residem em bair-
ros e a que se encontra acampada no domínio 
de uma rodovia não produzem alimentos para 
o autoconsumo por falta de terras. As outras 
cinco famílias produzem alguns alimentos, em 
especial as três famílias que trabalham em es-
tabelecimentos agropecuários integrados com 
agroindústrias. Nesses casos, as hortas são em 
parceria com a família do empregador, que for-
nece as mudas, cabendo às famílias assalariadas 
os tratos culturais. Uma dessas famílias faz a 
produção de alimentos de origem vegetal tam-
bém junto a familiares, que moram próximos 
do local onde trabalha.
 A autonomia no processo de produção 
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de alimentos de origem animal é mais restrita, 
sendo que as famílias de assalariados rurais pro-
duzem basicamente galinhas e porcos. Do total 
de nove famílias entrevistadas, apenas quatro 
têm algum tipo de criação animal. A lenha é 
utilizada por oito das nove famílias entrevista-
das, sendo que seis se abastecem com recursos 
existentes nos locais onde prestam serviço. Ne-
nhuma dessas famílias comercializa produtos 
agropecuários.
 Essas famílias sofrem as mesmas re-
strições alimentares dos agricultores familiares, 
com a ressalva de que a família acampada e uma 
indígena não se encontravam em situação de 
insegurança alimentar porque recebem cestas 
de alimentos de instituições públicas. A estra-
tégia de manutenção de crédito em supermer-
cados para adquirir alimentos nos períodos em 
que as famílias ficam desempregadas também é 
praticada pelos assalariados rurais. Em função 
da pouca produção de alimentos, a troca e a 
doação é menos importante que o verificado na 
categoria anterior. As famílias de assalariados 
rurais mantêm sistemas de reciprocidade com 
as famílias empregadoras, vizinhos e parentes. 
As práticas se configuram, além da já citada 
troca e doação de alimentos, no cuidado mo-
mentâneo dos filhos e empréstimo de dinheiro.
 Quanto às políticas públicas que benefi-
ciam as famílias rurais pobres, o recebimento 
do Bolsa Família é a política social considerada 
mais relevante pelo conjunto das famílias ent-
revistadas, mas todas são também beneficiadas 
pela maior parte das políticas universais do 
Governo Federal da área social que integram o 
PTC. Já as políticas de inserção produtiva ben-
eficiam apenas os agricultores familiares que 
possuem terra.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este estudo permitiu observar que as 
famílias rurais pobres presentes no Território 
Meio Oeste Contestado adotam diferentes es-
tratégias para assegurar sua reprodução social. 
Dentre as famílias dos agricultores familiares 
nota-se que a principal estratégia diz respeito 
ao acesso à terra mesmo que de forma precária, 
pois permite uma maior autonomia tanto para 
a exploração agropecuária quanto para o exer-
cício de outras atividades não necessariamente 
remuneradas. Desta forma, a posse da terra 
possibilita que outras estratégias sejam utiliza-
das, como, por exemplo, o exercício de trabal-
hos sazonais remunerados, com destaque para 
atividades de baixa qualificação na condição de 
diarista na agricultura e faxina em residências 
urbanas, caso específico das mulheres. Além 
disso, verificou-se que essa categoria também 
possui maior autonomia para a produção, com-
ercialização, troca e doação de alimentos.
 Já no caso das famílias assalariadas ru-
rais, a venda da força de trabalho é a principal 
estratégia de reprodução social, uma vez que 
é dessa relação social que provém a principal 
fonte de renda monetária. Nessa condição, cha-
ma atenção que muitos membros dessas famí-
lias trabalham em condições precárias, sendo 
frequentes os períodos em que permanecem 
desocupados e/ou exercem trabalho sazonal na 
informalidade.
 De um modo geral, observou-se que 
duas estratégias de reprodução social estão 
presentes entre as categorias consideradas na 
análise. Por um lado, destacam-se a produção 
de alimentos para o autoconsumo e a extração 
de produtos vegetais. Entretanto, quanto menor 
a área cultivada, mais restrita é a diversidade 
e a quantidade de produção para o autocon-
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sumo. Por outro lado, as famílias rurais pobres 
obtêm crédito nos supermercados para adquirir 
alimentos, principalmente nos períodos em que 
se encontram inativos e sem remuneração. Essa 
estratégia é facilitada pelo fato da maioria das 
famílias residir no mesmo município há mui-
tos anos e conhecer os proprietários de estab-
elecimentos comerciais, além de contar com os 
benefícios do PBF. 
 Além disso, observou-se que todas as 
famílias entrevistadas mantêm vínculos com 
agricultores melhores estruturados, sendo eles 
fazendeiros, vizinhos, familiares ou emprega-
dores, com os quais estabelecem uma complexa 
relação de reciprocidade. Essa relação baseia-se 
na prestação de serviços, troca de dias de trab-
alho por serviços de máquinas e equipamentos, 
concessões de áreas para cultivo em parceria, 
arrendamentos, troca e doação de alimentos, 
cuidado momentâneo dos filhos e empréstimo 
de dinheiro. Na verdade, trata-se de relações 
de troca não-mercantis que asseguram a sobre-
vivência dessas famílias.
 A maioria das famílias demonstrou es-
tar satisfeita com o fato de alguns dos seus 
integrantes possuírem renda sem depender 
do trabalho desempenhado pela família. Essa 
prática se configura como uma estratégia de re-
produção social visto que quando um filho sai 
de casa, deixa de depender da família. Durante 
a pesquisa de campo, observou-se que os filhos 
de duas famílias entrevistadas voltaram para o 
meio rural por não terem conseguido perman-
ecer no meio urbano.
 Registre-se que outro elemento deter-
minante nas estratégias atuais de reprodução 
social das famílias analisadas é o fato de conta-
rem com os benefícios das políticas sociais, es-
pecialmente dos programas de transferência de 
renda, os quais garantem a essas famílias rurais 

pobres uma melhor condição de vida. Todavia, 
ressalta-se que tais políticas não são suficientes 
para retirar essas famílias da condição de po-
breza em que se encontram.
 É nesse contexto que o conhecimento 
das principais estratégias de reprodução social 
adotadas pelas famílias rurais pobres pode ser 
útil e auxiliar na elaboração ou a reformulação 
de políticas públicas capazes de fazer com que 
essas estratégias sejam ou superadas, quando 
se tratar de situações de exploração social, ou 
reforçadas, quando representarem formas iné-
ditas de mecanismos de superação da pobreza 
rural.
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